Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – Departamento de Direito Processual
DPC 524 – Poder público em juízo.
Professores Ricardo de Barros Leonel e Marcelo josé Magalhães Bonizzi
Aulas: 4ªs-feiras, das 18:20 às 21:35, Sala Cesarino Júnior

	DIA
	PROFESSOR
	ATIVIDADE
	ASSISTENTE

	09.08
	Leonel
	Prerrogativas e privilégios do Poder Público em juízo
	Alípio

	16.08
	Leonel
	Limites ao controle judicial dos atos do Poder Público
	Gabriel

	23.08
	Leonel
	Mandado de segurança individual
	Alípio

	30.08
	Leonel
	Mandado de injunção
	Gabriel

	06.09
	Semana da Pátria
	Não haverá aula
	-

	13.09
	Leonel
	Reclamação constitucional
	Alípio

	20.09
	Leonel
	Habeas data
	Gabriel

	27.09
	-
	PROVA
	-

	04.10
	Bonizzi
	Habeas corpus
	Alípio

	11.10
	Bonizzi
	Ação popular
	Gabriel

	18.10
	Bonizzi
	Ação de improbidade administrativa
	Alípio

	25.10
	Bonizzi
	Aspectos processuais da desapropriação (direta e indireta)
	Gabriel

	01.11
	Bonizzi
	Poder Público e controle concentrado de constitucionalidade
	Alípio

	08.11
	Bonizzi
	Arguição de descumprimento de preceito fundamental
	Gabriel

	15.11
	Proclamação da República
	Não haverá aula
	-



AULAS:
· A carga horária semanal é de 4 horas-aula
· As duas primeiras aulas serão expositivas
· A segunda parte da aula será atividade prática: consistirá na discussão e resposta para uma questão apresentada na ocasião aos alunos, relativa ao tema exposto na aula expositiva, subsidiado por leitura de texto ou julgado, a ser oportunamente indicado aos alunos
LEITURAS OBRIGATÓRIAS:
1. CUNHA, Leonardo Carneiro da Cunha. A Fazenda Pública em Juízo. 17ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020, capítulo II, s.p.
2.  TALAMINI. A (in)disponibilidade do Interesse Público: consequências processuais (composições em juízo, prerrogativas processuais, arbitragem, negócios processuais e ação monitória) - versão atualizada para o CPC/2015. Revista de Processo, vol. 264/2017, p. 83-107, fev./2017. 
3. BUENO, Cassio Scarpinella. O Mandado de Segurança e o Novo Código de Processo Civil. In: Mirna Cianci et. al (coord.). Novo Código de Processo Civil: impactos a Legislação Extravagante e Interdisciplinar, vol. 1. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 195-212.
4. LEONEL, Ricardo de Barros. Reclamação Constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, pp. 130-179.
AVALIAÇÃO:
· Provas: serão realizadas duas provas, com questões práticas. Valor da prova: 10,0.
· Trabalho:
· 1,0 (um) ponto adicional poderá ser atribuído aos alunos, exclusivamente na primeira e na segunda prova, pelo cumprimento da tarefa de resposta por escrito (manuscrito) das questões práticas apresentadas ao longo das aulas.
· As respostas manuscritas às questões formuladas ao longo das atividades práticas de cada aula deverão ser entregues no dia da 1ª e/ou da 2ª prova, respectivamente, com identificação do aluno (nome e número USP). Não será concedido prazo adicional. Não serão aceitos trabalhos digitados (não manuscritos).

